
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.694 - RS (2010/0147442-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : GLEIDE BANDEIRA ROSINHA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 
INTERES.  : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR. APOSENTADORIA. REVISÃO. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. Não se conhece da suscitada contrariedade ao art. 535 do CPC, 
quando o recorrente deixa de especificar em que consistiram os vícios do 
acórdão impugnado, valendo-se de arguições genéricas de que não foram 
apreciados os  dispositivos legais invocados nos aclaratórios. Incidência 
da Súmula 284/STF.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, é de cinco anos o prazo 
prescricional para o servidor inativo postular a revisão do benefício de 
aposentadoria, considerando-se como termo inicial a data em que aquele 
passou à inatividade, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. Nesses 
casos, a prescrição atinge o próprio fundo de direito, não se cogitando de 
relação de trato sucessivo.
3. Na espécie, a demanda foi proposta em 14/11/2003, isto é, quando já 
transcorridos mais de cinco anos da publicação dos atos de 
aposentadoria das recorrentes, estando consumado o marco prescritivo.
4. Esta Corte Superior já decidiu que não se confunde o prazo 
decadencial para a Administração desconstituir o ato de aposentadoria 
com aquele no qual o aposentado busca a revisão desse benefício. Nesse 
último caso, está-se diante de prazo de natureza prescricional, cujo termo 
a quo é a lesão ao direito reclamado, isto é, a data em que a 
aposentadoria foi deferida em descompasso com o pretendido pelo 
servidor. Veja-se: AgRg no REsp 1.388.774/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJ. 2/10/2013.
5. O reconhecimento administrativo do direito à contagem do tempo de 
serviço especial por meio das Orientações Normativas 3, de 18/5/2007 e 
7, de 20/11/2007 não configura renúncia à prescrição, haja vista que 
esses atos não abarcaram a situação particular dos servidores que já se 
encontravam aposentados e tiveram suas pretensões alcançadas pela 
prescrição. Precedentes.
6. Recurso especial a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.694 - RS (2010/0147442-7)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Gleide Bandeira Rosinha e outros, com base nas alíneas "a" e"c" do 

permissivo constitucional, contra o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

4ª Região, assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. 
Embargos declaratórios que se acolhem, sanando-se a omissão 
apontada, com efeitos modificativos, pois que, ocorrente na espécie, 
a prescrição do fundo de direito a teor do que dispõe o art. 1º do 
Decreto 20.910/32, ensejando a extinção do processo com fulcro no 
art. 269, IV do CPC.

Sustentam as embargantes a existência de violação dos arts. 458, II, 535, 

II, e 462 do Código de Processo Civil; 3º do Decreto n. 20.910/1932; 202, V, do Código 

Civil.

Aduzem, no aspecto, que o Tribunal emitiu pronunciamento "lacônico" 

sobre a alegação de afastamento da prescrição do fundo de direito.

Asseveram o reconhecimento expresso do direito dos servidores pela 

Administração, mediante a Orientação Normativa n. 3 de 18/5/2007 do Ministério do 

Planejamento e o Acórdão n. 2.008/2006 do Tribunal de Contas da União, o que 

importou na renúncia à prescrição.

Apontam, ainda, divergência jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.694 - RS (2010/0147442-7)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A insurgência recursal 

não merece êxito.

Não se conhece da suscitada contrariedade ao art. 535 do CPC, quando 

o recorrente deixa de especificar em que consistiram os vícios do acórdão impugnado, 

valendo-se de arguições genéricas de que não foram apreciados os  dispositivos 

legais invocados nos aclaratórios.

Cumpre ao recorrente indicar, de maneira pormenorizada, os pontos 

efetivamente omitidos pela Corte de origem, justificando, em cada caso, a 

imprescindibilidade do enfrentamento da matéria para a correta solução do litígio.

Como assim não ocorreu, aplica-se o óbice constante da Súmula 

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Quanto ao mérito, a contagem da prescrição para o aposentado postular a 

revisão do benefício tem início na data em que passou à inatividade, nos termos do art. 

1º do Decreto 20.910/32. 

Nesses casos, a prescrição atinge o próprio fundo de direito, não se 

cogitando de relação de trato sucessivo. A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. DECRETO N. 20.910/32.
1. A prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a 
inclusão de tempo de serviço insalubre, perigoso ou penoso, é 
quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32.
Precedentes: AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 4/6/2012; AgRg no REsp 1.291.049/SC, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28/3/2012; AgRg no AREsp 
232.845/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/9/2013.
2. No caso dos autos, o agravante aposentou-se em 17/12/1997 e a ação 
ordinária somente foi ajuizada em 10/12/2008, de modo que encontra-se 
configurada a prescrição do fundo de direito.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 200.392/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 27/11/2013)
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. REVISÃO DE 
APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência atual desta Corte firmou entendimento no sentido de 
que a prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a 
inclusão de tempo de serviço insalubre, perigoso ou penoso, é do fundo 
de direito. Precedentes.
2. Não ocorre renúncia da Administração Pública à prescrição referente a 
ação de revisão de aposentadoria na hipótese em que reconhece, através 
das Orientações Normativas MPOG nº 3 e 7, de 2007, o direito à 
contagem de tempo de serviço especial para aposentadoria de servidor 
público, pois não foram expressamente incluídos por aqueles atos 
administrativos os servidores que, à época, já se encontravam 
aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da 
prescrição. Precedente: EDcl no AgRg no REsp 1115292/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
06/11/2012, DJe 22/11/2012.
3. Agravo regimental a qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 978.991/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA - DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE -, SEXTA 
TURMA, DJe 22/4/2013)

Na espécie, a demanda foi proposta em 14/11/2003, isto é, quando já 

transcorridos mais de cinco anos da publicação dos atos de aposentadoria das 

recorrentes, estando consumado o marco prescritivo. Veja-se a seguinte transcrição do 

julgado de piso (e-STJ, fl. 439):

As aposentadorias das autoras foram concedidas pelas portarias 
especificadas nas fis. 22, 32 e 41, respectivamente nos 
MS/ERERS/DJAD/519- 003.1/150,  de  16/12/1993,  publicada  no  DOU  
de  29/12/1993, MVS/FRERS/DIAD/156, de 11/04/1995, publicada no DOU 
de 02/05/1995, e MS/ERERS/DIAD/519-003/8530,  de  20/05/1993, 
publicada no DOU de 09/06/1993, que é o termo inicial do prazo de cinco 
anos.

Por outro lado, esta Corte Superior já decidiu que não se confunde o prazo 

decadencial para a Administração desconstituir o ato de aposentadoria com  aquele no 

qual o aposentado busca a revisão desse benefício. Nesse último caso, está-se diante 

de prazo de natureza prescricional, cujo termo a quo é a lesão ao direito reclamado, 

isto é, a data em que a aposentadoria foi deferida em descompasso com o pretendido 

pelo servidor.
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Nesse particular, valho-me das lúcidas considerações tecidas no voto do 

Ministro Mauro Campbell Marques no julgamento do AgRg no REsp 1.388.774/RS, 

Segunda Turma, DJe 2/10/2013 (grifos no original):

Por outro lado, o precedente invocado no agravo regimental (AgRg no 
REsp 777.562/DF, Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
13/10/2008) diz respeito ao termo inicial do prazo decadencial para a 
Administração rever o ato de aposentadoria, e não ao prazo 
prescricional relativamente à pretensão do inativo de modificar sua 
aposentadoria. 
Ademais, o prazo prescricional para o inativo postular a 
modificação/revisão do ato de aposentadoria conta-se a partir da 
data da inatividade, conforme já decidiu o STJ, verbis:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ATO DE 
APOSENTADORIA. REVISÃO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO. OCORRÊNCIA.
1. A pretensão de revisão do ato de aposentadoria, com a 
incorporação de quintos, tem como termo inicial para o prazo 
prescricional a concessão dessa pela Administração. 
Transcorridos mais de cinco anos entre a inativação do 
servidor e o ajuizamento da ação que pretende a alteração 
desse ato, torna-se imperioso o reconhecimento da prescrição 
do chamado fundo de direito.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1112291/PE, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/9/2012, 
DJe 8/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FATO NOVO. ACÓRDÃO CONCLUIU SER INVIÁVEL A SUA 
ANÁLISE EM FACE DA AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. REVISÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.
[...] 2. Segundo a jurisprudência do STJ, a pretensão de revisão 
do ato de aposentadoria tem como termo inicial para fins de 
contagem do prazo prescricional, a concessão do benefício 
pela Administração. E, transcorridos mais de cinco anos entre a 
aposentadoria do servidor e o ajuizamento da ação que 
pretende a alteração do ato, torna-se manifesto o 
reconhecimento da prescrição do chamado fundo de direito.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido. (REsp 1212868/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/2/2011, DJe 
10/3/2011)
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Quanto ao mais, a prescrição da pretensão de revisão da 
aposentadoria, ato único de efeitos concretos, atinge o próprio 
fundo de direito, razão pela qual não há falar em relação de trato 
sucessivo para fins da aplicação do entendimento da Súmula 85 do 
STJ ou invocar imprescritibilidade com fundamento na natureza 
alimentar da verba pleiteada. 

Desse modo, ocorre a prescrição do fundo de direito relativo à revisão de 

aposentadoria para averbação de tempo de serviço especial quando, entre a data da 

aposentadoria e a do ajuizamento da ação, decorreu lapso temporal superior a cinco 

anos, consoante verificado na espécie.

Anote-se, por fim, que o reconhecimento administrativo do direito à 

contagem do tempo de serviço especial por meio das Orientações Normativas 3, de 

18/5/2007 e 7, de 20/11/2007 não configura renúncia à prescrição, haja vista que esses 

atos não abarcaram a situação particular dos servidores que já se encontravam 

aposentados e tiveram suas pretensões já alcançadas pela prescrição.

No particular:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS. REVISÃO DE APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ vem se consolidando no sentido de que não 
ocorre renúncia da Administração Pública à prescrição referente a ação 
de revisão de aposentadoria na hipótese em que reconhece, por meio das 
Orientações Normativas 3 e 7, de 2007, do MPOG, o direito à contagem 
de tempo de serviço especial para aposentadoria de servidor público. Isso 
porque não foram expressamente incluídos por aqueles atos 
administrativos os servidores que, à época, já se encontravam 
aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da 
prescrição.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.405.953/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. 
REVISÃO DE APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
reconhecimento do direito à contagem de tempo de serviço especial pelas 
Orientações Normativas 3, de 18/5/2007, e 7, de 20/11/2007, do MPOG, 
não importou em renúncia ao prazo prescricional, pois não foram 
expressamente incluídos por esses atos os servidores que à época já se 
encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos 
efeitos da prescrição. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1388774/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0147442-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.205.694 / RS

Números Origem:  200371000617161       200471000278917

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLEIDE BANDEIRA ROSINHA E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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